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Julgamento iniciou na manhã de quarta-feira (25) | Reprodução 

O ex-agente do Departamento de Trânsito do Estado (Detran) Diego Silva de 

Souza, acusado pela morte de Cleber Cley Pinto Marques Fonseca Filho, de 18 

anos, foi absolvido esta quinta-feira (26). 

O julgamento de Diego Silva iniciou na manhã de quarta-feira (25). O ex-agente 

enfrentou a acusação de ter colidido e matado Cleber Cley na noite de 5 de 

fevereiro de 2010. Diego foi acusado de homicídio qualificado. 

A acusação argumentou que Diego começou a perseguir Cleber após ele fugir 

de uma blitz. O jovem estaria sem capacete e tentou furar a fiscalização. Ele foi 
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perseguido e acabou atingido pela viatura dos agentes. A colisão aconteceu na 

travessa 9 de Janeiro, no bairro do Umarizal. 

 O julgamento teve um elevado número de testemunhas arroladas e advogados. 

No final, o júri considerou não haver provas suficientes de que o agente tenha 

colidido com o jovem de forma deliberada.  
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O Tribunal de Justiça do Pará julgou inconstitucionais artigos de duas leis 

sancionadas em Santarém, na região do oeste do Pará, uma delas em 2017, 

pelo prefeito Nélio Aguiar (DEM), que torna a livre nomeação e exoneração de 

advogados para o cargo de procurador do município. 

A ação direta de inconstitucionalidade, ajuizada pelo  Ministério Público do Pará 

(MPPA) em 2018, foi julgada procedente pelos desembargadores que 

acompanharam à unanimidade o voto da desembargadora Diracy Nunes. 

A legislação municipal proíbe a nomeação de procuradores municipais para o 

exercício da advocacia pública por meio de cargos comissionados, o que não é 
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permitido pela Constituição Federal de 1988 e pela Constituição do Pará, os 

cargos só podem ser providos mediante concurso público. 

Em 2016, uma lei municipal relativa a todos os cargos da Procuradoria Geral do 

Município (PGM ) seria de comissão - 14 procuradores e ainda 1 procurador 

fiscal. Em 2017, criou-se outro cargo, também de livre nomeação, o de 

procurador adjunto. 
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O decano do Tribunal de Justiça do Pará (TJPA), desembargador Milton Augusto 

de Brito Nobre, lançou, nesta quinta-feira, 26, o livro “Tratando direito de 

Direitos”.  

A publicação é uma coletânea, com temas inéditos e já publicados pelo 

magistrado, e reúne artigos, palestras, conferências e outros estudos jurídicos 

produzidos por ele nas últimas décadas, a partir de quando deixou a advocacia  
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e o magistério para dedicar-se prioritariamente ao exercício da magistratura 

como desembargador do TJPA. 

O evento de lançamento ocorreu no Salão Nobre do prédio-sede do TJPA. 

Desembargadores, desembargadoras, magistrados, magistradas, autoridades 

públicas, servidores e servidoras estiveram presentes no evento que obedeceu 

aos protocolos de prevenção à covid-19. 

A presidente do TJPA, desembargadora Célia Regina de Lima Pinheiro, 

prestigiou o lançamento da obra. Já a presidente do Tribunal de Contas do 

Estado do Pará (TCE-PA), conselheira Lourdes Lima, disse que o 

desembargador Milton Nobre contribui para a literatura jurídica. 

"É uma elevada honra participar do lançamento. O título da publicação me 

chamou a atenção e já anseio pela leitura desta coletânea que reúne, entre 

artigos, palestras e conferências, temas inéditos. Sem dúvidas um conteúdo de 

qualidade para tratar do Direito e da sua multiplicidade de abordagens", disse. 

Por mais de 30 anos, Milton Nobre foi professor de Direito Comercial da 

Universidade Federal do Pará (UFPA), na qual começou a lecionar em 1972 

como auxiliar de ensino. Posteriormente, ingressou na carreira do magistério 

superior por meio de concurso de provas e títulos e, desde 1976, exerceu os 

cargos de procurador e consultor-geral do município de Belém. 

Antes de exercer a judicatura, o desembargador publicou livros que tiveram foco 

em Direito Comercial e Direito Administrativo. Ao ingressar na magistratura, não 

publicou mais livros, apenas breves estudos, ensaios e capítulos de obras 

coletivas, em razão da dedicação e do tempo de estudos exigidos por integrar a 

Seção de Direito Penal do TJPA, área na qual ingressou por não possuir ligação 

com a área de atuação anterior do desembargador. 

O decano do TJPA explica que o título “Tratando direito de Direitos” revela sua 

visão pessoal a respeito de alguns campos do Direito. Para isto, utilizou do 

simbolismo e da metáfora, e justifica o uso incorreto da palavra “Direitos”, que 
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seria aplicada inicialmente no singular, em razão da multiplicidade de temas 

abordados na obra e da existência da multiplicidade de verdades. “O livro é uma 

demonstração de como alguém, da minha geração de professores, uma geração 

que era da Academia, mas era da profissão, pensava o Direito, mas praticava o 

Direito também e trabalhava os temas jurídicos”, disse. 

A obra não contém prefácio. O decano do TJPA redigiu uma nota na qual fez 

breve homenagem à memória do jurista e professor Zeno Veloso, amigo pessoal 

e colega de magistério que o incentivou a publicá-lo e estava encarregado de 

redigir o prefácio. 

Dividida em cinco partes, a primeira delas abrange seis trabalhos sobre Direito 

Empresarial. A segunda apresenta dois estudos da Teoria de Direito, duas 

palestras sobre ética, o discurso de agradecimento proferido na ocasião em que 

recebeu o título de Doutor Honoris Causa, conferido pelo Centro de Estudos 

Superiores do Estado do Pará (Cesupa). A terceira contém 14 trabalhos a 

respeito de gestão e funcionamento do Poder Judiciário. A quarta parte engloba 

duas preleções de Direito à Saúde e reflexões sobre a vacinação obrigatória no 

Brasil para o combate à pandemia da Covid-19. E a quinta reúne artigos sobre 

assuntos diversos, advocacia e matéria Constitucional. 

Livros publicados pelo desembargador Milton Nobre: 

- Aspectos Jurídicos das Letras Imobiliárias (1975) esgotado; 

- Coletânea de Pareceres, Vol I (1976 e Vol II (1978) esgotados; 

- Aspectos da Companhia de Economia Mista e a lei das S/A (1983) esgotado; 

- Inovações da Lei de Licitações e Contratos da Administração Pública (1994) 

esgotado; 

- A instituição dos Juizados Especiais Federais e a definição de infrações de 

menor potencial ofensivo (2002); 
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- Dito e Feito – do Colégio ao Conselho (2015); 

Ficção: 

- O declamador e outras histórias 

Fonte: TJPA 
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Em Altamira, sudoeste do Pará, Avilson Lopes de Abade Espíndola, acusado 

pelo triplo homicídio de jovens em 2017 foi condenado a 30 anos e quatro meses 

de prisão na última terça-feira (25), três anos e 10 meses após o crime. As 

investigações apontaram que as vítimas foram mortas por engano. 

Ao longo da terça-feira (25), parentes das vítimas Magid Mauad, Paulo Ricardo 

e Claudinei Almeida, manifestaram silenciosamente em frente ao Fórum de 

Altamira, enquanto aguardavam o resultado do tribunal do júri. 

Para os familiares, foi um dia difícil, mas aguardado como uma forma de 

amenizar o sofrimento pela perda dos jovens, brutalmente assassinados. 

"Conseguimos o nosso júri popular e estamos na expectativa de uma vitória 

justa", conta Jéssica Bezerra Alves, irmão de Paulo Bezerra. 

As investigações da polícia apontaram quatro envolvidos nos assassinatos, dois 

deles morreram em confronto com a polícia, em Altamira e no Paraguai. Um 

terceiro, identificado como Cleberson Almeida, participou da audiência como 

testemunha de acusação e prestou depoimento por videoconferência. 

Somente Avilson Lopes sentou no banco dos réus para responder pelo triplo 

homicídio. A sentença saiu um pouco antes das 8h da noite e Avilson foi acusado 
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sob pena de 30 anos e quatro meses, a ser cumprida em regime fechado no 

presídio de Marituba, Região Metropolitana de Belém. 

“O réu Avilson foi condenado pelo crime de homicídio qualificado, por motivo 

torpe e pela impossibilidade de defesa da vítima e da sucessão criminosa", 

explica Renata Cardoso, promotora de justiça que acompanha o caso. 

A defesa do acusado reconheceu a decisão e revelou que o próprio Adilson não 

quer recorrer contra essa medida. Os parentes das vítimas comemoraram, 

aliviados, o resultado do julgamento. 

Crime 

Os jovens estavam em visita a um amigo, no bairro São Joaquim, quando foram 

mortos na porta da residência. Uma testemunha disse à polícia que os bandidos 

chegaram a pé e todos estavam armados. Magid foi alvejado do lado de fora, 

Paulo foi morto na porta da casa e Claudinei tentou fugir, mas foi alçando e 

executado dentro do banheiro. O dono da casa conseguiu escapar pelo muro. 

Os criminosos teriam usado um carro prata de apoio, que foi estacionado há 

alguns metros da residência. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

CLIPPING DE NOTÍCIAS 

Coordenadoria de Imprensa do TJPA 
(91) 3205-3256 / 3274 / 3086 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

 

 
Presentes ao evento falam em legado de Milton Nobre (Ascom TJPA) 

 

O decano do Tribunal de Justiça do Pará (TJPA), desembargador Milton Augusto 

de Brito Nobre, lançou, nesta quinta-feira, 26, o livro “Tratando direito de 

Direitos”, no Salão Nobre do prédio-sede do TJPA. A publicação é uma coletânea 

de textos inéditos e já publicados, a partir de quando deixou a advocacia e o 
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magistério para se dedicar prioritariamente ao exercício da magistratura como 

desembargador do TJPA. As informações foram divulgadas pelo TJPA. 

O lançamento presencial obedeceu aos protocolos de prevenção à covid-19, 

como o uso de máscara, a utilização do álcool 70% e a aferição de temperatura 

na entrada do local. A presidente do TJPA, desembargadora Célia Regina de 

Lima Pinheiro, esteve presente. 

Para a presidente do Tribunal de Contas do Estado do Pará (TCE-PA), 

conselheira Lourdes Lima, Milton Nobre contribui para a literatura jurídica, 

porque o livro é “um conteúdo de qualidade para tratar do direito e da sua 

multiplicidade de abordagens", disse. 

A presidente do TCM-PA, conselheira Mara Lúcia Barbalho, disse que a 

experiência do autor “suscita a todos que trabalham na área a ter seus 

conhecimentos acrescidos”. 

O prefeito de Belém, Edmilson Rodrigues, destacou que Milton Nobre “deu uma 

grande contribuição à história do direito e às conquistas legais do Estado do 

Pará, porque teve um papel protagônico durante a Constituinte Estadual, da qual 

eu tive a honra de ser deputado constituinte. Acompanho, também, nos últimos 

anos, a produção jurídica e literária do grande jurista e professor Milton Nobre”. 

“Acreditamos que é um legado que o professor e desembargador Milton Nobre 

deixa para uma geração de antigos alunos e para a classe jurídica como um 

todo”, ressaltou o professor Jeferson Bacelar, diretor do Departamento de Ensino 

e Pesquisa da Escola Judicial do Estado do Pará do TJPA. 

Por mais de 30 anos, Milton Nobre foi professor de direito comercial da 

Universidade Federal do Pará (UFPA), na qual começou a lecionar em 1972 

como auxiliar de ensino. Posteriormente, ingressou na carreira do magistério 

superior por meio de concurso de provas e títulos e, desde 1976, exerceu os 

cargos de procurador e consultor-geral do município de Belém. 
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Antes de exercer a judicatura, o desembargador publicou livros que tiveram foco 

em direito comercial e direito administrativo. Ao ingressar na magistratura, não 

publicou mais livros, apenas breves estudos, ensaios e capítulos de obras 

coletivas, em razão da dedicação e do tempo de estudos exigidos por integrar a 

Seção de Direito Penal do TJPA, área na qual ingressou por não possuir ligação 

com a área de atuação anterior do desembargador. 
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O advogado Jonatan dos Santos Pereira, que é integrante da Comissão de 

Prerrogativas da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção Pará (OAB-PA), já 

chegou a ser detido em flagrante por conta das supostas agressões praticadas 

contra sua companheira, no dia 1º deste mês, quando o casal passava a reta 

final das férias de julho, em um hotel localizado na avenida Atlântica, em 

Salinópolis. Ele foi liberado mediante o pagamento de fiança, no valor de um 

salário mínimo (R$1.100,00). 

Conforme narra o Boletim de Ocorrência registrado na Delegacia de Polícia Civil 

de Salinópolis, uma guarnição da Polícia Militar fazia rondas pela área do hotel, 
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quando foi abordada por uma pessoa pedindo ajuda para uma mulher que estaria 

sendo agredida por seu companheiro dentro do estabelecimento. 

Quando chegaram no local, os policiais militares encontraram primeiramente 

Jonatan, que afirmou ter tido um problema com sua companheira. Aos policiais, 

Jonatan teria informado que “sua companheira, todas as vezes que bebe, o 

agride”, diz o boletim. 

Ainda de acordo com o B.O, naquele 1º de agosto em que Jonatan teria sido 

agredido por sua companheira, ele desceu até a recepção do hotel e aguardou 

a esposa se acalmar. Ele ainda teria mostrado as marcas das supostas 

agressões para a polícia. 

Os policiais também ouviram a mulher, que informou que tudo tinha acontecido 

ao contrário, ou seja, ela teria sido agredida por Jonatan e não era a primeira 

vez que aquilo estaria acontecendo. 

A mulher teria dito também aos PMs que precisava de ajuda e gostaria de ser 

conduzida até a delegacia, o que foi feito para a realização dos procedimentos 

cabíveis. 

Em busca pelo sistema do Tribunal de Justiça do Estado do Pará (TJPA), é 

possível verificar que Jonatan já tem algumas passagens pela polícia: duas delas 

também envolvem violência doméstica, com enquadramento na Lei Maria da 

Penha, porém foram arquivadas pelas vítimas. 

“Ele tem histórico de agressão, sempre teve esse comportamento. Esse último 

caso em Salinas era algo que já vinha por quase todo o relacionamento desde 

2016. Tiveram brigas e sempre de maneira gradativa, como em todo 

relacionamento abusivo”, disse a advogada de defesa da vítima, que atualmente 

vive sob medidas protetivas. 

A redação integrada de O Liberal já entrou em contato com a defesa do 

advogado Jonatan, bem como com a OAB-PA, e aguarda retorno. 


